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Justica gratuita nao isenta empregador do deposito recur sal

A concessdo da Justica gratuita ndo isenta empregador domeéstico do deposito recursal. Com este
entendimento, a 22 Turma do Tribunal Superior do Trabalho declarou a deser¢éo do recurso de um
empregador domeéstico beneficiario da justica gratuita que ndo haviarecolhido o depésito recursal
previsto naCLT.

O entendimento do TST é que, ainda que se trate de pessoafisica, 0 pagamento do deposito recursal é
um dos pressupostos para a admissao do recurso ordinario.

Na reclamagéo trabal hista, uma empregada que havia trabalhado por mais de 30 anos naresidénciade
uma familia do bairro de Higiendpolis, em S&o Paulo (SP), pedia o reconhecimento de vinculo apos ser
dispensada porque afamilia ndo tinha mais condicdes de pagar seu salério. Condenado ao pagamento de
diversas parcelas, 0 empregador, ao recorrer ao Tribunal Regional do Trabalho da 22 Regiéo (SP),
reiterou o pedido de concessdo da assisténcia gratuita.

O TRT, ao verificar que se tratava de empregador doméstico e que havia sido firmada declaracéo de
pobreza, concedeu o beneficio e isentou-o0 do recolhimento das custas e do deposito prévio e deu
provimento ao recurso para extinguir o processo em razao da prescricao.

Desercéo

No recurso de revistaao TST, a empregada domeéstica sustentou a desercéo do recurso ordinario do
empregador, com o argumento de que o beneficio da justica gratuita ndo flexibiliza a obrigatoriedade do
recolhimento do depdsito recursal. Também apontou violagdo ao artigo 899, parégrafo 1°, daCLT e
contrariedade a Simula 128, que tratam da matéria.

Garantia

Segundo arelatora, ministra Maria Helena Mallmann, a concesséo dos beneficios da justica gratuita ndo
isenta a parte do recolhimento do depdsito recursal previsto no artigo 899, parégrafo 1°, daCLT, em
razéo de sua natureza juridica de garantia do juizo da execugdo, ainda que se trate de empregador
doméstico. Elacitou diversos precedentes no mesmo sentido.

Em relacdo as custas processuais, calculadas em R$ 200, foi mantida a dispensa do recolhimento, em
razéo da concessao dos beneficios dajustica gratuita. Com informacdes da Assessoria de Imprensa do
TST.
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